


ACÇÃO DE VERIFICAÇÃO ULTERIOR DE CRÉDITOS



COMARCA DE ...

TRIBUNAL DO COMÉRCIO DE ...


MERITISSIMO JUÍZ DE DIREITO: ...

Manuela ..., divorciada, contribuinte nº ..., moradora na R. ... Oeiras vem, nos termos e para os efeitos do artº 146º/2b) CIRE, apresentar contra a Massa Insolvente de... respectivos credores e a Insolvente, acção de verificação ulterior de créditos, o que faz como segue:
01       A Reclamante é dona e legítima portadora de uma declaração de confissão de dívida, subscrita pela legal representante da Insolvente e legalizada de acordo com a legislação vigente, no valor de 18.765€ (extenso), que ora se junta como doc. 1 o qual se dá por reproduzido para todos os efeitos de lei.
02       A referida declaração constitui título executivo nos termos da lei processual civil.
03       Até à presente data, e apesar das sucessivas interpelações (incluindo por no- tificação judicial avulsa), a Insolvente não procedeu ao pagamento da referida quantia.
04       Além do valor do capital supra mencionado, a Reclamante tem, ainda, direito ao pagamento dos juros vencidos e vincendos à taxa legal supletiva.
05       Os juros de mora contabilizados sobre o capital em dívida, desde a data da assinatura da declaração de confissão de dívida (data) até à presente data (data), são no valor de 545€.
06       Desconhecendo a declaração de Insolvência da...., a Reclamante apresentou a competente acção executiva, cfr. cópia do requerimento executivo que ora se junta como doc. 2 e se dá por reproduzido para os efeitos de lei, requerimento esse que correu seus termos no Tribunal da Comarca de... – Juízo de Execução
... como procº nº ....
07       Ora, só no âmbito dos referidos autos de execução a Reclamante teve co- nhecimento da declaração de insolvência, pois foi notificada nos termos e para os efeitos do artº 88º/1 CIRE (suspensão de acções executivas).



08       É por isso que não estando a Reclamante em tempo de reclamar o respectivo crédito junto do Administrador de Insolvência, vem apresentar a presente acção.

09       Permanece em dívida a título de capital e juros vencidos a quantia de 19.310€ (extenso).

10       É este o valor do crédito reclamado pela Reclamante na presente acção e em dívida pela Insolvente.

11       Nos termos e para os efeitos do artº 47º/4c) CIRE, o crédito da Reclamante deve ser graduado como comum.



NESTES TERMOS,

E nos melhores de Direito e sempre com o mui douto suprimento de V.Exª, deve o crédito de 19.310€ (extenso) ser considerado, reconhecido e graduado no lugar que lhe compita, com todas as consequências de lei e seguindo os Autos até final.



Requer a apensação da presente acção ao processo nº .../18.4TBALM, deste Tribunal de Comércio de ...



VALOR: 19.310€ (extenso).

[bookmark: _GoBack]JUNTA: 02 docs., comprovativo do pagamento da taxa de justição e procuração forense.



A ADVOGADA
